
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 273.164 - ES (2013/0211691-0)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE  : SAIMON DA SILVA 
PACIENTE  : CARLOS DUARTE COSTA  
PACIENTE  : MOISES CORDEIRO DE ARRUDA 

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ESPECIAL CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL 
PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO CONHECIMENTO.
1. Com o intuito de homenagear o sistema criado pelo Poder 
Constituinte Originário para a impugnação das decisões judiciais, 
necessária a racionalização da utilização do habeas corpus, o 
qual não deve ser admitido para contestar decisão contra a qual 
exista previsão de recurso específico no ordenamento jurídico.
2. Tendo em vista que a impetração aponta como ato coator 
acórdão proferido por ocasião do julgamento de apelação 
criminal, contra a qual seria cabível a interposição do recurso 
especial, depara-se com flagrante utilização inadequada da via 
eleita, circunstância que impede o seu conhecimento.
3. O constrangimento apontado na inicial será analisado, a fim de 
que se verifique a existência de flagrante ilegalidade que justifique 
a atuação de ofício por este Superior Tribunal de Justiça.
VIOLAÇÃO DE DIREITOS AUTORAIS (ARTIGO 184, § 2.º, DO 
CÓDIGO PENAL). VENDA DE CD'S E DVD'S PIRATAS. 
MATERIALIDADE DELITIVA. CONSTATAÇÃO DA FALSIDADE 
DAS MÍDIAS ENCONTRADAS EM PODER DOS PACIENTES 
POR MEIO DE EXAME TÉCNICO. SUFICIÊNCIA. 
IDENTIFICAÇÃO DAS SUPOSTAS VÍTIMAS DO CRIME. 
DESNECESSIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.
1. O procedimento a ser observado nos casos de crimes contra a 
propriedade imaterial perseguidos mediante ação penal pública, 
como é o caso dos autos, encontra-se disposto nos artigos 530-B 
a 530-H do Código de Processo Penal, merecendo destaque o 
que contido nos artigos 530-B a 530-D, pelos quais a autoridade 
policial apreenderá os bens objeto do delito, que serão 
submetidos à perícia, que integrará os autos do processo.
2. O exame técnico tem por finalidade atestar a ocorrência ou não 
de reprodução procedida com violação aos direitos autorais, 
sendo desnecessária a identificação das supostas vítimas, até 
mesmo porque o ilícito em exame é perseguido mediante ação 
penal pública incondicionada, nos termos do inciso II do artigo 186 
do Estatuto Repressivo.
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3. Demonstrada a materialidade do crime previsto no § 2.º do 
artigo 184 do Código Penal por meio da perícia que atestou serem 
falsificados os CD's e DVD's apreendidos com os pacientes, 
mostra-se totalmente dispensável e irrelevante a comprovação de 
que não haveria autorização dos titulares dos direitos ou de quem 
os represente.
4. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros 
Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita Vaz votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 273.164 - ES (2013/0211691-0)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE  : SAIMON DA SILVA 
PACIENTE  : CARLOS DUARTE COSTA  
PACIENTE  : MOISES CORDEIRO DE ARRUDA 

RELATÓRIO

MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de habeas corpus com 

pedido liminar impetrado em favor de SAIMON DA SILVA, CARLOS DUARTE COSTA e 

MOISES CORDEIRO DE ARRUDA, apontando como autoridade coatora a 1.ª Câmara 

Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, nos autos do Recurso em 

Sentido Estrito n.º 0037851-22.2011.8.08.0024.

Narra a impetração que os pacientes foram denunciados pela suposta 

prática do delito tipificado no art. 184, § 2.º, do Código Penal.

O Juízo de origem rejeitou a denúncia, à luz do princípio da adequação 

social.

Inconformado, o Ministério Público interpôs apelação, que foi conhecido 

como recurso em sentido estrito, ao qual o Tribunal a quo deu provimento para receber 

a denúncia oferecida em desfavor dos pacientes.

Daí o presente mandamus, no qual o impetrante sustenta que não haveria 

nos autos do inquérito policial indícios suficientes do elemento normativo do tipo, qual 

seja, a ausência de expressa autorização dos titulares dos direitos ou de quem os 

represente.

Destaca que haveria a necessidade de realização de discriminação 

individualizada de quais obras estariam à disposição da população para a compra, 

caracterizando a violação ao direito à propriedade imaterial de autor.

Aduz que o laudo de exame seria genérico, já que não teria sido analisado 

o conteúdo das mídias apreendidas, razão pela qual seria impossível se constatar a 

violação ao elemento normativo do tipo penal descrito no art. 184, § 2.º, do Estatuto 

Repressivo.
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Requer, liminarmente e no mérito, o trancamento da ação penal.

A liminar foi indeferida às fls. 216/217.

A autoridade apontada como coatora prestou informações às fls. 241/244.

O Ministério Público Federal, em parecer de fls. 256/259, opinou pelo não 

conhecimento do writ.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 273.164 - ES (2013/0211691-0)

VOTO

MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): O pleito deduzido na inicial não 

comporta conhecimento na via eleita, já que formulado em flagrante desrespeito ao 

sistema recursal vigente no âmbito do Direito Processual Penal pátrio.

Nos termos do artigo 105, inciso I, alínea "c", da Constituição Federal, este 

Superior Tribunal de Justiça é competente para processar e julgar, de forma originária, 

os habeas corpus impetrados contra ato de tribunal sujeito à sua jurisdição e de Ministro 

de Estado ou Comandante da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica; ou quando for 

coator ou paciente as autoridades elencadas na alínea "a" do mesmo dispositivo 

constitucional, hipóteses não ocorrentes na espécie.

Por outro lado, prevê o inciso III do artigo 105 que o Superior Tribunal de 

Justiça é competente para julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única 

ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, 

do Distrito Federal e Territórios, nas hipóteses descritas de forma taxativa nas suas 

alíneas "a", "b" e "c".

Este Superior Tribunal de Justiça, com o intuito de homenagear o sistema 

criado pelo Poder Constituinte Originário para a impugnação das decisões judiciais, 

firmou entendimento no sentido de que o atual estágio em que se encontra a sociedade 

brasileira clama pela racionalização da utilização dessa ferramenta importantíssima 

para a garantia do direito de locomoção, que é o habeas corpus, de forma a não mais 

admitir que seja empregada para contestar decisão contra a qual exista previsão de 

recurso específico no ordenamento jurídico, exatamente como ocorre no caso em 

exame.

Cumpre observar que, em se tratando de direito penal, destinado a 

recuperar as mazelas sociais e tendo como regra a imposição de sanção privativa de 

liberdade, o direito de locomoção, sempre e sempre, estará em discussão, ainda que 

de forma reflexa, mas tal argumento não pode mais ser utilizado para que todas as 

matérias que envolvam a persecutio criminis in judictio até a efetiva prestação 

jurisdicional sejam trazidas para dentro do habeas corpus, cujas limitações cognitivas 
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podem significar, até mesmo, o tratamento inadequado da providência requerida.

Com estas considerações e tendo em vista que a impetração se destina a 

atacar acórdão proferido em apelação criminal, contra o qual seria cabível a 

interposição do recurso especial, depara-se com flagrante utilização inadequada da via 

eleita, circunstância que impede o seu conhecimento.

Entretanto, o constrangimento apontado na inicial será analisado, a fim de 

que se verifique a existência de flagrante ilegalidade que justifique a atuação de ofício 

por este Superior Tribunal de Justiça.

No tocante à alegada à ausência de prova da materialidade do delito, 

tem-se que a impetração não merece acolhida.

O procedimento a ser observado nos casos de crimes contra a 

propriedade imaterial perseguidos mediante ação penal pública, como é o caso dos 

autos, encontra-se disposto nos artigos 530-B a 530-H do Código de Processo Penal, 

merecendo destaque o que contido nos artigos 530-B a 530-D:

Art. 530-B. Nos casos das infrações previstas nos §§ 1o, 2o 
e 3o do art. 184 do Código Penal, a autoridade policial 
procederá à apreensão dos bens ilicitamente produzidos ou 
reproduzidos, em sua totalidade, juntamente com os 
equipamentos, suportes e materiais que possibilitaram a 
sua existência, desde que estes se destinem 
precipuamente à prática do ilícito.

Art. 530-C. Na ocasião da apreensão será lavrado termo, 
assinado por 2 (duas) ou mais testemunhas, com a 
descrição de todos os bens apreendidos e informações 
sobre suas origens, o qual deverá integrar o inquérito policial 
ou o processo.

Art. 530-D. Subseqüente à apreensão, será realizada, por 
perito oficial, ou, na falta deste, por pessoa tecnicamente 
habilitada, perícia sobre todos os bens apreendidos e 
elaborado o laudo que deverá integrar o inquérito policial ou 
o processo.

Das normas processuais penais em comento, constata-se que, diante da 

prática do delito previsto no § 2.º do artigo 184 do Código de Processo Penal, a 

autoridade policial apreenderá os bens objeto do crime, que serão submetidos à perícia, 
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que integrará os autos do processo.

O exame técnico em questão tem por finalidade atestar a ocorrência ou 

não de reprodução procedida com violação aos direitos autorais, não havendo que se 

falar em necessidade de identificação das supostas vítimas, até mesmo porque o ilícito 

em exame é perseguido mediante ação penal pública incondicionada, nos termos do 

inciso II do artigo 186 do Estatuto Repressivo, sendo que os titulares dos direitos 

autorais violados, assim como as respectivas associações, poderão funcionar como 

assistentes de acusação, consoante o disposto no artigo 530-H da Lei Penal Adjetiva.

Na hipótese em apreço, o laudo pericial atesta que os objetos 

encontrados com os pacientes “constituem-se em contrafações de produtos 

originais” (fl. 76), conclusão que é suficiente para comprovar a materialidade do delito a 

eles atribuído, não havendo necessidade de identificação dos autores cujos direitos 

foram violados.

Por outro lado, demonstrada a materialidade do crime previsto no § 2.º do 

artigo 184 do Código Penal por meio da perícia que atestou serem falsificados os cd's e 

dvd's apreendidos com os pacientes, mostra-se totalmente dispensável e irrelevante a 

comprovação de que não haveria autorização dos titulares dos direitos ou de quem os 

represente, como aventado na impetração. 

Ante o exposto, não se constatando flagrante ilegalidade apta a justificar a 

atuação de ofício desta Corte Superior de Justiça, não se conhece do habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2013/0211691-0 HC 273.164 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00378512220118080024  024110378510  02411110283239  24110378510  2411110283239  
378512220118080024

EM MESA JULGADO: 17/12/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : SAIMON DA SILVA
PACIENTE : CARLOS DUARTE COSTA
PACIENTE : MOISES CORDEIRO DE ARRUDA
CORRÉU : LEONARDO DOS SANTOS
CORRÉU : VANDERLEI EDUARDO DE ALMEIDA
CORRÉU : EDILENE GOMES DOS SANTOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Propriedade Intelectual - Violação de direito autoral

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita 

Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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